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Prefácio




    A coletânea Formação e temas curriculares em Serviço Social, organizada por Reginaldo Ghiraldelli, chega aos(às) leitores(as) quando novos desafios se acrescentam aos já historicamente consolidados na trajetória da formação profissional. As relações entre conhecimento/prática, sujeito/objeto e a discussão sobre o acesso à informação e à formação estão permeadas por novidades trazidas pela disseminação dos meios digitais na informação e na comunicação, pelo uso da chamada inteligência artificial e pelos novos modos de se expressarem os sujeitos da formação profissional. São nuances por vezes preocupantes e desafiadoras, mas que, se analisadas sob o prisma de uma fundamentação teórica, metodológica e crítica, logo serão descortinadas e analisadas em seus fundamentos sócio-históricos. Afinal, mesmo o que parece inédito, totalmente novo, mostra-se como expressão de mazelas próprias do consolidado sistema capitalista, com as suas respectivas crises.




    Dessa forma, as temáticas abordadas nos textos aqui apresentados são muito atrativas para leitores(as) interessados(as) em refletir sobre aspectos que merecem aprofundamento e indagações, a serem explicados, questionados e analisados para além do que aparentam. São temas como questão social, cultura, seguridade social, movimentos sociais, questão agrária e luta pela terra, questão ambiental e questão indígena, questão urbana, relações étnico-raciais, lutas feministas e questões sobre sexualidade. Trata-se de um panorama de interesse direto e indireto para a profissão de Serviço Social e para sua correspondente área de conhecimento. Portanto, esta coletânea atende não somente aos(às) envolvidos(as) com a graduação, visto serem contribuições efetivas também para as discussões no âmbito da pós-graduação. Ademais, o propósito desta publicação é despertar a atenção de qualquer profissional da área social que deseja estar antenado(a) com as discussões acadêmicas, as quais podem subsidiar seu exercício profissional.




    A contribuição oferecida pela coletânea decorre de abordagens propostas por autores(as) da área de Serviço Social, cujos textos foram muito bem articulados na estrutura apresentada pelo organizador da obra. O organizador tem vasta experiência na tarefa de ofertar um conjunto coerente de textos no formato de coletânea e demonstra mais uma vez a habilidade em articular e costurar uma proposta com unidade na diversidade. O livro está muito bem situado na pauta das organizações acadêmico-profissionais do Serviço Social, o que faz dele um compilado das principais questões que norteiam a formação acadêmico-profissional na contemporaneidade. Organizado no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Sociabilidade e Serviço Social (TRASSO) da Universidade de Brasília (UnB), a obra traz para o debate autores(as) de diversas universidades públicas brasileiras.




    Por fim, destacamos a indicação sobre a proximidade do centenário da profissão no Brasil, o que já demonstra a atenção do organizador da obra sobre o papel do Serviço Social em nossa sociedade. São décadas de esforços político-profissionais que correm e escorrem pelas trilhas construídas por discentes, docentes, profissionais e pesquisadores(as), no âmbito da formação nos níveis de graduação e de pós-graduação nas universidades, pelos desafios enfrentados cotidianamente nas diversas áreas de atuação vinculadas a diferentes políticas sociais e nas instâncias de organização política da categoria de assistentes sociais.




    A coletânea nos chega em tempos necessários à valorização da ciência em sintonia com os princípios éticos e políticos do Serviço Social.




    Rosa Lúcia Prédes Trindade




    Universidade Federal de Alagoas (Ufal)




    Fevereiro de 2025


  




  

    
Apresentação




    Na próxima década, o Serviço Social completará seu centenário em solo brasileiro e, nessa temporalidade histórica, que marca a sua institucionalização, legitimação, referencialidade e seu reconhecimento, a profissão acumulou um patrimônio teórico, ético, político e organizativo de suma relevância, que é resultado de sua inserção, seu engajamento e seu protagonismo nos mais variados espaços da vida social. O Serviço Social brasileiro, especialmente a partir do Movimento de Reconceituação da profissão, ocorrido na segunda metade do século passado, tem contribuído de forma significativa com as lutas ampliadas da classe trabalhadora e dos movimentos sociais, na defesa dos direitos humanos, da democracia, da justiça social, da liberdade e da igualdade, tendo como horizonte a construção de uma sociabilidade para além do capital, ou seja, uma sociedade anticapitalista, antirracista, antipatriarcal e anticapacitista.




    O Serviço Social, além de profissão reconhecida e legitimada socialmente, destaca-se como área produtora de conhecimento no interior das ciências humanas e sociais. Ao longo do tempo e da trajetória do Serviço Social, a profissão não esteve inerte e avessa aos acontecimentos históricos, aos processos sociais e ao movimento da realidade. Nesse sentido, o Serviço Social construiu, sobretudo nas últimas décadas, uma cultura profissional forjada coletivamente pelos seus agentes, que se traduz em seu projeto ético-político, comprometido com a educação popular, os direitos de cidadania, as lutas da classe trabalhadora, a produção de um conhecimento crítico e a emancipação humana.




    Nesse seu quase centenário, marcado por acúmulos teórico-políticos e conquistas coletivas, e situado em uma realidade atravessada por constantes metamorfoses, que incidem na produção e reprodução da vida em sociedade e no modo de ser e existir da profissão, o Serviço Social fez e continua fazendo história.




    Ao se considerar a construção do projeto ético-político profissional, as Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), aprovadas em assembleia da categoria em 1996, são uma referência dos princípios que orientam a formação profissional de assistentes sociais no Brasil. Transcorridos 30 anos, desde a sua aprovação e implementação nas Unidades de Formação Acadêmica (UFAs), observa-se que os princípios balizadores apresentados no documento das Diretrizes para a formação profissional são atuais e desafiadores, merecendo reflexões aprofundadas e um tratamento rigoroso no que se refere à produção de conhecimento sobre os temas, matérias, disciplinas e conteúdos pedagógicos e curriculares.




    Destaca-se, por meio de uma escolha e direção política, a ênfase analítica que toma como base as Diretrizes Curriculares aprovadas pela ABEPSS em 1996 e não as Diretrizes aprovadas pelo Ministério da Educação (MEC) conforme Resolução CNE/CES n. 15, de 13 de março de 2002, que sofreu reducionismos, esvaziamentos e simplificações de conteúdos e componentes curriculares a partir da proposta original. Em tempos de ofensiva neoliberal, essa realidade, inclusive, tem sido um desafio permanente para as entidades político-organizativas da categoria profissional em relação à implementação das Diretrizes Curriculares nas Unidades de Formação Acadêmica (UFAs), que têm como referencialidade a proposta da ABEPSS de 1996.




    As Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) são marcos fundamentais na construção do projeto ético-político do Serviço Social, em que são destacados como elementos substanciais para uma formação profissional generalista: o pluralismo; a interdisciplinaridade; o rigoroso trato teórico-histórico-metodológico acerca da realidade social em sua totalidade; a indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão; a articulação investigação-intervenção; o compromisso ético-político; a indissociabilidade entre estágio e supervisão (acadêmica e profissional), entre outros.




    Com base nessas ponderações, este livro, em formato de coletânea, realiza incursões em temáticas candentes no contexto das relações sociais contemporâneas, as quais necessitam ser pautadas pela categoria de assistentes sociais, considerando o processo dinâmico que circunda a formação profissional. Em seu todo complexo, são abordados conhecimentos acerca da “questão social”, da cultura, da seguridade social, dos movimentos sociais, da questão agrária, da questão urbana, da questão ambiental, da questão indígena, das relações étnico-raciais, dos feminismos e das sexualidades.




    A coletânea foi idealizada como uma forma de continuidade e sequenciamento nas discussões de conteúdos abordados na obra Diretrizes curriculares e formação em Serviço Social, organizada por Reginaldo Ghiraldelli e Michelly Elias e publicada pela Cortez Editora (2024). Pela complexidade e inesgotabilidade dos conteúdos apresentados naquele momento, não foi possível abranger alguns dos tantos e inúmeros temas que são fundamentais no processo de formação em Serviço Social. Cabe considerar que essa coletânea não caminha na direção de esgotar os temas relacionados ao Serviço Social, até porque a realidade é multifacetada e está em constante movimento. Reconhecendo as limitações e potencialidades que envolvem a produção do conhecimento e, ao mesmo tempo, buscando aproximações sucessivas aos objetos que inquietam e se relacionam diretamente ao universo da profissão, esta proposta contempla temas e conteúdos indispensáveis para a formação de um(a) profissional crítico(a) e comprometido(a) com a qualidade dos serviços prestados por assistentes sociais, com os direitos de cidadania, com os múltiplos segmentos da classe trabalhadora e com os processos emancipatórios. Espera-se que o conteúdo desta obra suscite leituras, compreensões e interpretações das relações sociais, com suas respectivas contradições, com base nas determinações concretas de uma realidade que está em constante movimento.




    Para a concretização deste projeto coletivo, a obra conta com a contribuição de textos de docentes e pesquisadores(as) vinculados(as) ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Sociabilidade e Serviço Social (TRASSO) da Universidade de Brasília (UnB) e a participação de docentes e pesquisadores(as) de outras instituições de ensino, como a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade Federal de Sergipe (UFS), a Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), a Universidade do Distrito Federal (UnDF), a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Trata-se, assim, de uma fecunda interlocução com assistentes sociais, docentes e pesquisadores(as) de diversas regiões do Brasil que se dedicam a refletir com criticidade, seriedade e aprofundamento sobre os conteúdos apresentados nesta coletânea.




    Os temas abordados nesta obra dialogam, de forma historicizada e contextualizada, com as Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação em Serviço Social, que foram aprovadas em 1996 na assembleia da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). Longe de qualquer intencionalidade de simplificação, reducionismo, hierarquização ou fragmentação dos componentes e conteúdos curriculares, os dez capítulos desta coletânea percorrem, de forma dialética e transversal, reflexões com os três núcleos de fundamentação previstos nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), que são: 1) Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; 2) Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; 3) Núcleo de fundamentos do trabalho profissional.




    No capítulo 1, “A ‘questão social’ no projeto de formação em Serviço Social: elementos de interpretação e crítica”, Reginaldo Ghiraldelli reflete sobre a centralidade da “questão social” no projeto de formação profissional à luz das Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996. Considera a “questão social”, situada historicamente no bojo do modo de produção capitalista, a base de fundação do Serviço Social e o objeto de investigação e intervenção profissional, conforme assinalado nas Diretrizes Curriculares. A partir do caráter polissêmico acerca da compreensão e conceituação da “questão social”, dialoga com a literatura especializada no campo das ciências humanas e sociais, sobretudo com a produção de conhecimento na área de Serviço Social, com o propósito de apreender concepções e interpretações sobre o tema, para uma reflexão crítica, visando contribuir com uma intervenção profissional qualificada na realidade social.




    O capítulo 2, “A cultura na formação em Serviço Social: cinco afirmações para o debate profissional”, de Leonardo Nogueira, apresenta a relevância da temática da cultura para o processo de formação em Serviço Social e para a compreensão da dinâmica societária, conforme sinalizam as Diretrizes Curriculares. Informa que, apesar de indicado e referenciado nas Diretrizes, o tema da cultura ainda encontra muitos obstáculos para o seu devido tratamento no conjunto dos componentes, conteúdos, matérias, oficinas, seminários e disciplinas curriculares. Disserta sobre a necessidade de incorporação do debate da cultura na formação de assistentes sociais sob a perspectiva de totalidade, de maneira que contribua para uma leitura aprofundada dos fundamentos da profissão, tendo como substrato a dinâmica contraditória das relações sociais na sociedade capitalista e as particularidades da formação social brasileira. Aponta que, com algumas exceções, o lugar que o tema da cultura ocupa na formação de assistentes sociais ainda está predominantemente circunscrito a conteúdos e disciplinas de Antropologia e áreas afins. Segundo o autor, enfrentar as lacunas e os desafios do debate sobre a cultura na formação profissional permite o avanço e o fortalecimento do projeto ético-político.




    Já no capítulo 3, “Serviço Social e Seguridade Social: considerações para o debate da formação profissional”, as autoras Thaís Kristosch Imperatori e Larissa Araújo Matos apresentam os fundamentos e as contradições da seguridade social na realidade brasileira, com o intuito de subsidiar a discussão no âmbito da formação e do exercício profissional de assistentes sociais. O texto discorre sobre a constituição da seguridade social sob a perspectiva histórica, considerando a experiência internacional. Em seguida, abordam os percalços da constituição da seguridade social brasileira e o cenário recente de implementação de políticas neoliberais regressivas, marcadas pela austeridade e pelo ajuste fiscal, como é o caso das contrarreformas, com suas estratégias de privatização de bens públicos, mercantilização dos serviços sociais e desmonte dos direitos sociais. Destacam a relação histórica entre Serviço Social e a seguridade social, por isso a necessidade da discussão dessa temática para uma formação crítica e de qualidade de futuros(as) assistentes sociais. Além do mais, o tema merece um cuidado analítico e aprofundado, pois a seguridade social é um dos espaços por excelência de atuação de assistentes sociais.




    No capítulo 4, “Serviço Social, movimentos sociais e formação profissional”, a autora Michelly Elias apresenta reflexões sobre a relação entre Serviço Social, movimentos sociais e a formação profissional, com base nos princípios orientadores estabelecidos nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996). Ressalta que o tema dos movimentos sociais contribui para a aquisição de conhecimento que perpassa os diferentes níveis de apreensão da realidade social e profissional, dando subsídios para a investigação e a intervenção do Serviço Social. Em uma sociabilidade neoliberal e de domínio do capital financeiro, que redimensiona as funções do Estado, destaca a importância de priorizar a análise dos movimentos sociais representados pelos segmentos dominados da sociedade, na sua relação com as particularidades da luta de classes. Sob o ideário neoliberal, enfatiza que o Serviço Social tem enfrentado muitos desafios na defesa de seus compromissos ético-políticos. Também salienta que os movimentos sociais, na conjuntura recente, passaram a desempenhar um papel fundamental como sujeitos de políticas públicas e defensores da democracia, da justiça social, da dignidade humana e dos direitos sociais.




    O capítulo 5, “Questão agrária e a luta pela terra no Brasil: tema para o Serviço Social”, de autoria de Maristela Dal Moro, percorre o desafio de apresentar um debate ainda muito ausente na profissão, que é a relação da questão agrária com o Serviço Social, tanto em sua dimensão formativa quanto na interventiva. Dimensões essas que não são tratadas como polos opostos, distintos ou complementares, mas como um todo orgânico de uma unidade dialética. Analisa a questão agrária brasileira tendo como pressuposto o desenvolvimento capitalista a partir da lei geral de acumulação. Discorre que, mesmo com os vários e reconhecidos avanços teóricos e políticos ocorridos no âmbito do Serviço Social nas últimas décadas, considerando o seu processo de intenção de ruptura com o conservadorismo, o debate sobre a questão agrária na profissão permaneceu diminuto e invisibilizado, o que se traduz em desafios para a categoria de assistentes sociais. O debate acerca da questão agrária, no interior da profissão, ganha maior notoriedade nos anos 2000. A autora pondera que a questão agrária não é um tema anacrônico, uma vez que se manifesta na forma como se organiza a sociedade capitalista dependente brasileira, responsável pelo aumento da pobreza, da fome, da crise climática e do crescimento desordenado das cidades. Conclui que há uma secundarização histórica dos temas relacionados à questão agrária no Serviço Social, porém, ao mesmo tempo, sinaliza que há avanços nos debates e na produção de conhecimentos sobre o assunto, ainda que ocorra em espaços restritos e com pouca expressão no conjunto da categoria.




    Em relação ao capítulo 6, “Questão ambiental e questão indígena: ‘querelas do Brasil’ para pensar a formação em Serviço Social”, as autoras Carla Alessandra da Silva Nunes, Milena Fernandes Barroso e Elizângela Cardoso de Araújo Silva agregam reflexões importantes e necessárias acerca da questão ambiental e da questão indígena na relação com o Serviço Social, tendo como preocupação a crítica da lógica destrutiva do capital que devasta a natureza e os modos de vida e trabalho. Essa realidade se manifesta no cotidiano da vida social e na formação e exercício profissional de assistentes sociais, diante do agravamento da “questão social”. Elas destacam que os debates relacionados à “questão ambiental” e à “questão indígena” ainda não foram amplamente incorporados nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, que envolvem o processo de formação em Serviço Social e, nesse sentido, indicam desafios coletivos para a maior incidência e adensamento dessas discussões. E ressaltam a relevância e repercussão dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs) da ABEPSS como espaços promotores de debates fecundos acerca dos múltiplos temas de interesse, investigação e intervenção do Serviço Social. Para concluir, tendo como referência as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), por meio de seus núcleos de fundamentação, elas destacam a necessária incorporação do debate das questões ambiental e indígena como requisito indispensável para a formação de profissionais comprometidos com as demandas das classes subalternas.




    Na sequência, no capítulo 7, intitulado “As inflexões da questão urbana na realidade brasileira e suas interlocuções com o Serviço Social”, Marina Leite Melo e Lucas Tenório Soares Carvalho enfatizam a contribuição do Serviço Social brasileiro na produção de conhecimento crítico sobre a questão urbana, rural e ambiental, e também o seu lugar na intervenção técnico-profissional. Em uma perspectiva histórica, abordam as complexidades que envolvem a questão urbana no Brasil como particularidade da “questão social” e como o tema atravessa o Serviço Social, seja no processo formativo, seja na intervenção profissional, compreendidos como unidade dialética. Apresentam, sob o prisma das relações sociais capitalistas, com suas respectivas contradições, o processo de formação urbana brasileira e seus desdobramentos sociopolíticos e econômicos no contexto da luta de classes. Tal processo, com efeitos nocivos para o conjunto da classe trabalhadora, é permeado por interesses antagônicos, conflitos, tensões e acirramento das desigualdades sociais e territoriais. Sob a ótica das Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), apontam para os desafios recorrentes na interlocução do Serviço Social com o tema da questão urbana, considerando que o projeto de formação é permeado por disputas de projetos pedagógicos, profissionais e societários.




    Em seguida, no capítulo 8, “Serviço Social, diretrizes curriculares e o debate das relações étnico-raciais: uma aproximação crítica”, Leonardo Dias Alves destaca a necessidade de incorporação do debate das relações étnico-raciais no projeto de formação profissional em Serviço Social, tendo como referência as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996. O autor discorre sobre a relevância de um processo de formação profissional que apreenda criticamente a dinâmica das relações sociorraciais e o conhecimento sobre o escravismo e o racismo estrutural, considerando as particularidades da formação social brasileira e a emergência do Serviço Social em uma sociedade capitalista racializada, cujo racismo é estrutural e estruturante nas relações sociais. Por esse motivo, são inúmeros os desafios postos para a formação e a intervenção profissional de assistentes sociais no horizonte das lutas emancipatórias que envolvem a luta antirracista e anticapitalista.




    Já no capítulo 9, “Lutas feministas e suas contribuições para a formação profissional em Serviço Social”, as autoras Maria Elaene Rodrigues Alves e Mirla Cisne discorrem sobre as contribuições do debate do feminismo para a formação profissional de assistentes sociais. Compreendem, em uma perspectiva materialista-marxista, o movimento feminista na sua diversidade, a partir da existência de múltiplas correntes e concepções que abordam a luta das mulheres pela igualdade. Problematizam os desafios do feminismo diante das estruturas de poder, exploração, sexismo, racismo e opressão presentes na sociedade e que repercutem no Serviço Social, demonstrando a necessidade de reflexões críticas sobre o tema para a formação de assistentes sociais.




    Para finalizar, no capítulo 10, “Serviço Social e sexualidades: aproximações teórico-políticas ao debate da formação nas diretrizes curriculares”, Valdenízia Bento Peixoto e Djonatan Kaic Ribeiro de Souza promovem uma aproximação do debate da formação em Serviço Social, a partir dos núcleos de fundamentação referenciados nas Diretrizes Curriculares, com a temática das sexualidades dissidentes e os direitos da população constituída de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, intersexos, assexuais, pansexuais, não binárias e mais LGBTQIAPN+. Em um contexto de avanço do conservadorismo, da violência, de preconceitos, de violação de direitos de todas as ordens e de naturalização das relações sociais e sexuais, os autores, sob a perspectiva crítico-analítica e histórica da realidade social, apresentam desafios para o Serviço Social no que tange ao debate das sexualidades. São elucidadas conceituações acerca do tema das sexualidades nos diversos espectros da produção do conhecimento e de teorias sociais. O capítulo esboça o diálogo que o Serviço Social vem construindo com o tema das sexualidades, e as ações coletivas necessárias para o combate e enfrentamento a todas as formas de opressão. Discorre que apreender e oportunizar o debate sobre as sexualidades na formação profissional é dar materialidade aos princípios estabelecidos nas Diretrizes Curriculares e fortalecer o projeto ético-político da profissão. Em uma sociedade conservadora e sustentada em um modelo heterocispatriarcal, a pauta sobre as sexualidades é permeada de disputas sociopolíticas e ideológicas. Sendo assim, a partir das demandas emergentes, é fundamental que o Serviço Social apreenda criticamente essa discussão com o propósito de assegurar uma intervenção qualificada na realidade.




    Espera-se que o conteúdo apresentado nesta obra suscite reflexões críticas e intervenções profissionais coerentes e alinhadas ao projeto ético-político do Serviço Social, que, no decorrer de sua construção histórica, esteve e está comprometido com as necessidades humanas da classe trabalhadora, tendo no seu horizonte a ruptura com os grilhões dessa sociabilidade sedimentada em relações de dominação, opressão e exploração.




    Boa leitura!




    Reginaldo Ghiraldelli




    Organizador


  




  

    
CAPÍTULO 1





    A “questão social” no projeto de formação em Serviço Social:




    elementos de interpretação e crítica




    Reginaldo Ghiraldelli




    Introdução




    As Diretrizes Curriculares que orientam os cursos de graduação em Serviço Social, no Brasil, e que foram aprovadas em assembleia da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), em 1996, resultam de uma construção coletiva e democrática que ocorreu na década de 1990 a partir da necessidade de revisão do currículo mínimo de 1982 e da atualização do processo formativo que acompanhasse o movimento dinâmico da realidade social em face das transformações, exigências e requisições contemporâneas. Essa construção, envolvendo todo o conjunto da categoria profissional e suas entidades político-organizativas, se deu por meio de atividades, eventos, debates, oficinas (locais, regionais e nacionais) em várias instituições brasileiras de ensino superior filiadas à ABEPSS.




    Concomitantemente ao processo de elaboração das Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social, também no ano de 1996, foi promulgada a Lei n. 9.394 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) —, que regulariza a organização da educação nacional. A partir da LDB, foram implementadas medidas, como eliminação da exigência de currículos mínimos, observância de diretrizes gerais para os currículos de cursos de educação superior e ampliação da duração mínima do ano letivo regular de 180 para 200 dias. Essas medidas objetivavam a reestruturação do ensino superior brasileiro, com ênfase na descentralização e na maior autonomia das instituições de ensino para o atendimento de demandas regionais e nacionais1.




    No caso da formação em Serviço Social, as Diretrizes Curriculares traziam uma perspectiva de flexibilidade, descentralização, interdisciplinaridade, criticidade e pluralidade como forma de assegurar um perfil profissional capaz de acompanhar as mudanças sociais, culturais, científicas, tecnológicas e também interpretar a “questão social”, com suas respectivas manifestações, em um contexto de crise estrutural capitalista (entendida na sua amplitude e dimensão econômica, política, social e ambiental), acirramento da luta de classes e redimensionamento das funções do Estado diante da ofensiva neoliberal e da privatização do patrimônio público e dos serviços sociais2. Importante dizer que, reconhecendo a natureza interventiva do Serviço Social, não se trata somente de interpretar teórico-conceitualmente a “questão social” em si, mas de conhecer, sob a perspectiva histórico-crítica, suas determinações e particularidades3, para também intervir na realidade social onde ela se manifesta.




    Nessa direção, o documento apresentado pela comissão de especialistas de ensino em Serviço Social, em 1999, composta por Maria Bernadete Martins Pinto Rodrigo, Marilda Villela Iamamoto e Mariangela Belfiore Wanderley (ABEPSS, 1996)4, apresentava o perfil de um profissional com bacharelado em Serviço Social a partir da atuação nas expressões da “questão social”, tanto na concepção-elaboração-formulação quanto na implementação-execução-monitoramento-avaliação de políticas sociais públicas para o seu enfrentamento. Isso se traduz no reconhecimento da dimensão investigativa e da dimensão interventiva como um todo organicamente relacionado, ou seja, uma unidade na diversidade. Esse perfil, caracterizado por uma formação generalista, requer um profissional crítico, competente, criativo e propositivo, comprometido com os valores e princípios previstos no Código de Ética (1993), alinhado com as prerrogativas estabelecidas na Lei n. 8.662/1993, que regulamenta a profissão de assistentes sociais (com suas competências e atribuições privativas), e capacitado do ponto de vista teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo. Esse arcabouço formativo dá materialidade ao projeto ético-político do Serviço Social, que se expressa em valores democráticos e emancipatórios, no compromisso com as necessidades humanas da classe trabalhadora e com a construção do princípio da sociabilidade sem exploração, dominação e opressão de classe social, gênero, sexo, raça, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual e geração.




    As Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996) estão parametrizadas em conhecimentos que se organizam em núcleos de fundamentação, sendo eles: 1) Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; 2) Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; 3) Núcleo de fundamentos do trabalho profissional. Trata-se de uma perspectiva de totalidade, interdependência e indissociabilidade do conhecimento, na apreensão da realidade social e profissional. Nessa direção, rompe com modelos fragmentados, hierarquizados, esquemáticos, herméticos, formalistas e classificatórios na compreensão das relações sociais e das especificidades da profissão na história.




    A nova proposta prevista nas Diretrizes Curriculares toma como pressuposto a centralidade do trabalho na constituição do ser social entendida como totalidade histórica, e a “questão social” como fundamento da existência do Serviço Social. Entende-se que o processo de trabalho do Serviço Social é determinado pelas configurações estruturais e conjunturais da “questão social” e pelas formas históricas de seu enfrentamento, permeadas por lutas sociais, políticas sociais e relação conflituosa entre classe trabalhadora, classe dominante e Estado capitalista (ABEPSS, 1996). Com isso, parte-se da premissa de que o processo de profissionalização do Serviço Social brasileiro, considerando a sua inserção na divisão social, sexual, racial, territorial e técnica do trabalho, está intimamente vinculado à “questão social”.




    Com base em Iamamoto (2008), no contexto de mundialização do capital sob a hegemonia financeira e de mercantilização da vida em “[...] que o projeto neoliberal subordina os direitos sociais à lógica orçamentária, a política social à política econômica, em especial às dotações orçamentárias” (p. 149), observa-se um quadro de radicalização da “questão social” que “[...] atravessa o cotidiano do assistente social que se defronta com segmentos de trabalhadores duplamente penalizados” (p. 148), seja pela ampliação das demandas, seja pelas necessidades humanas não atendidas, seja pelo enxugamento de recursos e gastos governamentais com políticas sociais.




    A partir dessas considerações preliminares, este capítulo não tem a intenção de exaurir ou dar por encerrado um debate complexo que está em aberto não só no que diz respeito ao Serviço Social, mas também às diversas áreas que envolvem as ciências humanas e sociais, com as suas multiplicidades de correntes teóricas e filosóficas que abordam o tema. No caso específico do Serviço Social, as diversas influências e tendências teórico-políticas e filosóficas estiveram presentes antes, durante e após a formulação das Diretrizes Curriculares, o que expressa os tensionamentos e disputas no interior da profissão, especialmente em relação à concepção em torno do objeto do Serviço Social e que foi cuidadosamente analisada por Iamamoto (2008). Por esse motivo, as concepções e interpretações acerca da “questão social” são permeadas por disputas ideopolíticas e teórico-filosóficas. Sendo assim, pelo caráter polissêmico, divergências, polêmicas e mistificações que circundam o tema, opta-se pela utilização das aspas ao se referir à “questão social” como forma de cuidado analítico e demarcação teórico-política no tratamento de um assunto que não é consensuado e, tampouco, de acepção unívoca.




    Por meio de reflexões aproximativas, este capítulo percorre produções acadêmico-científicas das ciências humanas e sociais e, especificamente, do Serviço Social, com o intuito de situar o lugar da “questão social” no processo de formação profissional e identificar concepções, interpretações e tendências acerca do tema. Nota-se, nas últimas décadas, um crescimento no volume da produção de conhecimento no âmbito do Serviço Social sobre a “questão social”, especialmente alavancada após a aprovação das Diretrizes Curriculares em 1996, o que revela a preocupação da profissão em aprofundar a discussão de forma qualificada5.




    Os tópicos, mencionados a seguir, longe de qualquer sobreposição ou esquematismo de conteúdos, dialogam, de maneira horizontal, interdisciplinar e transversal, com as Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996), a partir de seus três núcleos de fundamentação: 1) da vida social; 2) da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; 3) do trabalho profissional. Esses três núcleos são constitutivos da formação profissional e concebidos com base na totalidade de conhecimentos contextualizados, historicizados, interdependentes e particularizados. Por isso, no primeiro momento, apresenta-se um esboço de concepções e interpretações acerca da “questão social”. Em seguida, discorre-se sobre as determinações da “questão social” à luz da lei geral da acumulação capitalista. Por fim, aborda-se a “questão social” nas particularidades da formação sócio-histórica brasileira e sua relação com o Serviço Social.




    Concepções e interpretações acerca da “questão social”




    Ao considerar a polissemia do conceito “questão social”, a depender do referencial e direcionamento teórico-analítico, o debate acerca do tema assume caminhos diferenciados6. Por não haver unicidade conceitual sobre a “questão social”, Netto (2001) afirma que “[...] registram-se em torno dela compreensões diferenciadas e atribuições de sentido muito diversas” (p. 41). Além do mais, complementa que “[...] longe de qualquer unicausalidade, ela implica a intercorrência mediada de componentes históricos, políticos, culturais etc.” (p. 46). Ainda nos dizeres de Netto (2001), a “questão social”, na segunda metade do século XIX, “[...] deixa de ser usada indistintamente por críticos sociais de diferenciados lugares do espectro ideopolítico — ela desliza, lenta mas nitidamente, para o vocabulário próprio do pensamento conservador” (p. 43).




    No caso da formação em Serviço Social, referenciada nos princípios das Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996), a concepção de “questão social”, que orienta o processo formativo, se circunscreve na teoria social crítica ancorada na tradição marxista. Por isso, parte-se de uma compreensão e interpretação da “questão social” referenciada na crítica da economia política e respaldada na lei geral da acumulação capitalista. Ao interpretar conceitualmente a “questão social”, considerando sua polissemia, Santos (2012, p. 18) ressalta que “[...] esse conceito, em face de seus propósitos originalmente conservadores, não traz necessariamente com ele as premissas subjacentes à análise da lei geral da acumulação capitalista”. Nesse caso, vale sublinhar que a “questão social” não é preocupação e objeto exclusivo do Serviço Social e, sendo assim, outras áreas do conhecimento interessadas e com aproximações ao tema, muitas das vezes, buscam fontes teórico-filosóficas de matrizes e literaturas distintas para a sua compreensão e interpretação.




    Entre as diversas abordagens e perspectivas teórico-analíticas, existem as produções que defendem a concepção de uma “nova questão social”, que tem entre os seus principais expoentes o pensador e historiador francês Pierre Rosanvallon. Em sua obra A nova questão social, Rosanvallon, ao analisar a crise do Estado Providência dos anos 1970, com o findar dos “trinta anos gloriosos do capitalismo”7 e o aumento do desemprego e da pobreza, diz que os fenômenos atuais da exclusão não se enquadram nas antigas categorias da exploração humana, por isso surge uma “nova questão social” (1998, p. 23). Nesse contexto, o debate acerca da exclusão ganha notoriedade na França, especialmente na década de 1990. Sobre a exclusão, de acordo com o pensador francês Robert Castel, “[...] o uso impreciso dessa palavra é sintomático, isto é, oculta e traduz, ao mesmo tempo, o estado atual da questão social”. A questão da exclusão torna-se então a “questão social” por excelência (2008a, p. 22)8. Ao contextualizar a crise do Estado Social e da sociedade salarial, com seus processos de precarização, desregulamentação e desemprego, Castel utiliza o termo desfiliação, diante do que ele denomina de fragilizações e vulnerabilidades no acesso a trabalho, direitos e proteções sociais. Em uma concepção distinta, Pereira (2021) pontua que “[...] no trato teórico da exclusão social é emblemática a ausência das categorias analíticas marxistas, como classe social, contradição, antagonismo, luta de classe. Em compensação, ganham relevância as categorias integração e inclusão” (p. 41).




    Na interpretação de Castel (2008), são apresentadas três constatações da “questão social”, que são: 1) desestabilização dos estáveis diante do drama do desemprego crescente; 2) instalação da precariedade como um fenômeno relativamente novo na Europa; 3) sobrantes, ou seja, aqueles que não são “integrados” à sociedade, tidos como “inúteis” para o mundo. Essa concepção aponta para provocações e reflexões inquietantes acerca do que se entende por um indivíduo integrado em uma sociedade e sobre o caráter de “utilidade” no modo de produção capitalista em que tudo se transforma em mercadoria para fins mercantis e produção de mais-valor, especialmente no caso da força de trabalho. Castel (2008) também discorre sobre três eventualidades diante do que ele chama de nova configuração da “questão social”: 1) continuidade da ruptura entre trabalho e proteção em um contexto de triunfo do mercado e da mercantilização das relações sociais; 2) desagregação da sociedade salarial; 3) enfraquecimento do suporte salarial, que não diz respeito somente ao salário em si, mas ao conjunto de proteções ligadas ao trabalho e às formas de organização coletiva da classe trabalhadora.




    O Serviço Social, nos últimos decênios, tem acumulado um debate crítico e fecundo acerca de concepções postuladas em matrizes teórico-analíticas, que mistificam a realidade social e atestam para a existência de uma “nova questão social”. Por esse motivo, Iamamoto (2001) chama a atenção para as armadilhas que envolvem a análise da “questão social” desconectada de sua gênese e da perspectiva de totalidade, desconsiderando os processos sociais contraditórios que a cria e a transforma, podendo cair em equívocos que redundam na pulverização, naturalização e fragmentação das questões sociais e também no discurso genérico prisioneiro de análises estruturais e abstratas. Longe de qualquer filiação teórica alinhada às correntes que sustentam a prerrogativa de uma “nova questão social”, Iamamoto (2001) argumenta que a “velha questão social”, na contemporaneidade, passa por metamorfoses e assume novas roupagens, e isso requer uma apreensão crítico-dialética das novas e complexas determinações históricas da “questão social”. Netto (2001) corrobora Iamamoto ao argumentar “[...] que inexiste qualquer ‘nova questão social’”. O que se observa é “[...] a emergência de novas expressões da ‘questão social’ que é insuprimível sem a supressão da ordem do capital” (Netto, 2001, p. 48). Essa é a perspectiva prevista nas Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996), uma vez que orienta a formação em Serviço Social. Esse esboço revela distintas apreensões teórico-filosóficas ao retratar de modo sucinto a pluralidade e a divergência de concepções e as interpretações acerca da “questão social”. Por isso se faz necessária a apreensão dos fundamentos da “questão social” no processo de acumulação capitalista.




    Acumulação capitalista e “questão social”: aproximações aos fundamentos da vida social




    Nas Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996), o Núcleo dos Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social busca compreender o ser social historicamente situado no processo contraditório e dinâmico de constituição e desenvolvimento da sociedade capitalista. Parte-se da centralidade do trabalho na vida social e, como forma de apreensão crítica dessa realidade, enfatiza o trato da divisão social, sexual, racial, territorial e internacional do trabalho, na relação com a propriedade privada dos meios de produção, a constituição das classes sociais, as relações de exploração-opressão-dominação, os processos de alienação/estranhamento e as lutas e resistências coletivas. Esse eixo formativo possibilita a compreensão dos fenômenos e processos sociais sob a perspectiva de totalidade, que considera a explicação da realidade a partir das suas múltiplas, complexas e contraditórias determinações. Com isso, esse tópico, com o objetivo de dialogar com a formação profissional em Serviço Social e, respectivamente, com seus núcleos de fundamentação, apresenta em linhas gerais algumas passagens do processo de acumulação capitalista, recorrendo à tradição marxista9, como forma de aproximação ao entendimento da “questão social” no capitalismo. Entre os fatores políticos e econômicos que ilustram a consolidação do modo de produção capitalista e da hegemonia burguesa, estão a Revolução Industrial ocorrida no século XVIII e a Revolução Francesa (1789-1799).




    Em sua obra O capital: crítica da economia política, especialmente no que diz respeito ao Livro 1: O processo de produção do capital, Karl Marx, de maneira minuciosa e seminal, apresenta os fundamentos essenciais para a compreensão de gênese, constituição, desenvolvimento, dinâmica e reprodução da “questão social” no modo de produção capitalista, sobretudo no capítulo 23 (A lei geral da acumulação capitalista) e no capítulo 24 (A assim chamada acumulação primitiva). Em sua elaboração teórica, detalha a anatomia e a complexidade da “questão social” ao contextualizar historicamente o segredo da acumulação primitiva, em que ocorre a separação entre produtores e os meios de produção. Segundo Marx (2015), de um lado, estão os possuidores de dinheiro, dos meios de produção e dos meios de subsistência que buscam valorizar incessantemente a quantia de valor de que dispõem por meio da compra da força de trabalho alheia e, de outro lado, os trabalhadores livres para vender a própria força de trabalho como mercadoria, ou seja, os vendedores de trabalho.




    Conforme Marx, “[...] a população rural, depois de ter sua terra violentamente expropriada, sendo dela expulsa [...], viu-se obrigada a se submeter, por meio de leis grotescas e terroristas, e por força de açoites, ferros em brasa e torturas, a uma disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado” (2015, p. 983). O processo de expropriação e expulsão da população rural, que ocorreu de forma violenta, serviu aos interesses capitalistas ao fornecer, em larga escala, força de trabalho, ou seja, capital variável para a indústria emergente. Ao mesmo tempo, também contribuiu para criação e estímulo ao desenvolvimento do mercado interno. Nesse sentido, a destruição da indústria doméstica rural deu solidez, amplitude e consistência para a expansão e desenvolvimento do mercado interno (Marx, 2015).




    Na economia capitalista clássica, a formação do mercado interno representa a contrapartida da acumulação de capital: ao separar o produtor dos meios de produção, o capital não só criou o assalariado, isto é, o trabalhador que só dispõe de sua força de trabalho, como também criou o consumidor (Marini, 2011, p. 160).




    Marx (2015) denomina de momento essencial da assim chamada acumulação primitiva o movimento que a burguesia, como classe dominante, fez ao requisitar o uso da força estatal para “regular” os salários, como forma de mantê-los dentro de limites que favoreçam a produção de mais-valor, com a finalidade de prolongar a jornada laboral e manter a classe trabalhadora em condição de dependência.




    Como momentos fundamentais da acumulação primitiva, Marx menciona a descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, a escravização, a conquista das Índias Orientais, os processos de colonização, as guerras comerciais entre nações, os sistemas tributário, protecionista e da dívida pública, e “[...] a transformação da África numa reserva para a caça comercial de peles-negras [...]” (Marx, 2015, p. 998). Todo esse movimento foi marcado por processos violentos, demonstrando que a violência é uma potência econômica (Marx, 2015).




    Para uma compreensão da lei geral da acumulação, a partir de Marx (2015), é fundamental entender que o capital sempre produz um mais-valor adicionado e agregado ao capital original. O crescimento do capital implica o aumento de seu capital variável, ou seja, a força viva de trabalho. Nessa dinâmica societária e, a partir das necessidades da acumulação do capital, a demanda por trabalhadores pode aumentar os salários ou o aumento da força de trabalho pode rebaixar os salários. Isso faz parte da lógica e dinâmica do modo de produção capitalista. Portanto, acumulação capitalista significa multiplicação da classe trabalhadora, ou seja, força de trabalho incorporada ao capital como meio para a sua valorização, o que corrobora para a subsunção do trabalho ao capital. Isso explica também as razões de o tempo de vida ter se transformado, em sentido lato, em tempo de trabalho. A força viva de trabalho comprada pelo empregador não é para satisfazer suas necessidades pessoais, mas sim para valorizar o capital, mediante a produção de mais-valor, ou seja, de excedente. Isso porque a força viva de trabalho fornece uma fonte de capital adicional que se consubstancia em trabalho não pago.




    Nesse movimento, há uma tendência de redução da parte variável em relação à parte constante do capital por meio de investimentos nas forças produtivas, como, por exemplo, em maquinaria, tecnologia, ciência, trabalhadores etc. Nessa dinâmica também ocorre um processo de concentração e centralização de capitais e a formação dos monopólios10. Para Marx, “[...] na mesma medida em que se desenvolvem a produção e a acumulação capitalistas, desenvolvem-se também a concorrência e o crédito, as duas alavancas mais poderosas da centralização” (2015, p. 852). O autor acrescenta que a acumulação de capital se amplia à custa de maior investimento no capital constante e na redução do componente variável, ou seja, a força viva de trabalho. Isso significa que o capital constante e o variável não crescem na mesma proporção.




    A reprodução ampliada do capital é comandada pelos processos de concentração e centralização do capital, em escala mundial. Os monopólios, trustes, cartéis e conglomerados, assim como as multinacionais e transnacionais, constituem espaços internacionais nos quais se realiza a acumulação de capital. E cada país, dependente, subordinado ou associado, se revela, mais uma vez, um subsistema altamente determinado pelos movimentos internacionais do grande capital (Ianni, 2004, p. 57).




    É tipicamente próprio da lógica da acumulação capitalista a produção de uma população trabalhadora excedente, adicional e supérflua, pois, com o movimento do capital e o desenvolvimento das forças produtivas, ocorrem mudanças na composição orgânica do capital que são marcadas por oscilações e flutuações, o que representa dificuldade na absorção da população trabalhadora. A população excedente é indispensável para assegurar o processo de acumulação capitalista. Trocando em miúdos, a produção de excedente da força de trabalho, como material humano sempre pronto para ser acionado e explorado, se torna a alavanca inconteste da acumulação e da condição de existência do modo de produção capitalista (Marx, 2015).




    Nessa perspectiva, nos dizeres de Marx (2015), esse excedente da classe trabalhadora, denominado de superpopulação relativa ou exército industrial de reserva, é funcional para a manutenção e reprodução da sociabilidade capitalista. A depender do movimento e da dinâmica conjuntural, essa superpopulação relativa é repelida ou atraída.




    Na sociabilidade capitalista, em que prevalecem valores individualistas, competitivos, egoístas, estranhados e de coisificação dos seres humanos, Marx (2015) relata em sua obra uma passagem emblemática que denota a lógica perversa e desumanizada das relações sociais nesse tempo histórico.




    O que a experiência mostra aos capitalistas é, em geral, uma constante superpopulação, isto é, um excesso de população em relação às necessidades momentâneas de valorização do capital, embora esse fluxo populacional seja formado por gerações de seres humanos atrofiados, de vida curta, que se substituem uns aos outros rapidamente e são, por assim dizer, colhidos antes de estarem maduros (Marx, 2015, p. 431).




    Compreende-se, nessa lógica de degradação e descartabilidade humana, que “[...] a superpopulação relativa é, assim, o pano de fundo sobre o qual se move a lei da oferta e da demanda de trabalho. Ela reduz o campo de ação dessa lei a limites absolutamente condizentes com a avidez de exploração e a mania de dominação próprias do capital” (Marx, 2015, p. 868). Além disso:




    Grosso modo, os movimentos gerais do salário são regulados exclusivamente pela expansão e contração do exército industrial de reserva, que se regem, por sua vez, pela alternância periódica do ciclo industrial. Não se determinam, portanto, pelo movimento do número absoluto da população trabalhadora, mas pela proporção variável em que a classe trabalhadora se divide em exército ativo e exército de reserva, pelo aumento ou redução do tamanho relativo da superpopulação, pelo grau em que ela é ora absorvida, ora liberada (Marx, 2015, p. 864-865).




    Para Marx, “[...] a superpopulação relativa existe em todos os matizes possíveis. Todo trabalhador a integra durante o tempo em que está parcial ou inteiramente desocupado. [...] a superpopulação relativa possui continuamente três formas: flutuante, latente e estagnada” (2015, p. 870). Além delas, “[...] o sedimento mais baixo da superpopulação relativa habita, por fim, a esfera do pauperismo” (p. 874). Em uma lógica de reificação das relações sociais, em que a venda da força de trabalho se torna a condição elementar de subsistência e reprodução, o contingente da massa da classe trabalhadora que compõe o pauperismo oficial perde sua condição humano-existencial, vivendo de forma vegetativa e graças a esmolas públicas, por meio da Lei dos Pobres, sob a intervenção das casas de trabalho (workhouses), ou penitenciárias da miséria, da tortura e do açoite, conforme denomina Marx (2015).




    Nesse sentido, “[...] quanto maior forem as camadas lazarentas da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, tanto maior será o pauperismo oficial. Essa é a lei geral, absoluta, da acumulação capitalista” (Marx, 2015, p. 875). Diante das reflexões que exprimem as contradições intrínsecas ao modo de produção capitalista, cabe sublinhar que falar em acumulação de riqueza é, ao mesmo tempo, falar em acumulação de misérias e privações.




    No cenário de condições degradantes vivenciadas e de complexificação da divisão social e técnica do trabalho, segmentos da classe trabalhadora começam a se organizar por meio de movimentos operários, e isso se torna uma preocupação para a classe dominante em relação ao domínio e à manutenção da hegemonia capitalista. Em 1824, na Inglaterra, os operários conquistaram o direito à liberdade de associação, o que era reservado até então apenas à aristocracia e à burguesia11.




    Os trabalhadores começam a sentir-se, em sua totalidade, como uma classe; descobrem que, fracos individualmente, unidos constituem uma força; o terreno é propício para sua autonomização em face da burguesia, para a formação de concepções próprias dos operários e adequadas à sua posição no mundo; eles começam a dar-se conta de que são oprimidos e adquirem importância política e social. As grandes cidades são o berço do movimento operário: foi nelas que, pela primeira vez, os operários começaram a refletir sobre suas condições e a lutar; foi nelas que, pela primeira vez, manifestou-se o contraste entre proletariado e burguesia; nelas surgiram as associações operárias, o cartismo e o socialismo (Engels 2010, p. 160-161)12.




    No período que vai de 1830 a 1848, a burguesia, como classe dominante, abandona a sua posição histórica de classe revolucionária e assume uma postura conservadora, o que Lukács denominou de decadência ideológica do pensamento burguês (Pontes, 2009). A partir de então, ocorre um acirramento da luta de classes que se projeta e ganha visibilidade na cena pública e política, especialmente pelo caráter ameaçador de manutenção do status quo. Nesse momento, conforme elucidam Guerra e Batista (2021), a classe trabalhadora assume protagonismo político e, em condição de classe em-si, descortina a sua missão histórica e se apresenta como classe para-si, por meio de um projeto revolucionário com conteúdo emancipatório.




    Segundo Engels (2010), o movimento operário evoluiu pari passu com o movimento industrial desembocado com a Revolução Industrial inglesa e representava uma ameaça à ordem social hegemônica diante da exponenciação da luta de classes. Em seu estudo sobre A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, Engels detalha as condições miseráveis, embrutecidas e desumanas de vida e trabalho da classe trabalhadora inglesa. Retrata as condições habitacionais degradantes, os baixos salários, a violência, o alcoolismo, a redução da classe trabalhadora à condição de servidão, a exploração intensiva e extensiva do trabalho feminino e infantil, as jornadas laborais extenuantes no limite da exaustão, as doenças pulmonares e respiratórias relacionadas ao trabalho, insalubridade, acidentes, enfermidades e sofrimentos de várias ordens, o não acesso da classe trabalhadora a saúde, educação, moradia e alimentação adequadas, índices elevados de mortalidade infantil, entre outras questões que expressam a barbárie social produzida pela sociabilidade capitalista. A partir dos tensionamentos, antagonismos e conflitos de classe emergentes nessa conjuntura e da produção e reprodução de tantas mazelas humanas, marcadas por pauperismo e exaurimento das potencialidades físicas e espirituais da classe trabalhadora, Engels (2010) pontua que não há uma solução pacífica para a “questão social”, a não ser pela transformação social da realidade por meio da revolução violenta. Nesse ínterim, concomitantemente ao processo de desenvolvimento do capitalismo, desenvolvem-se e se expandem os movimentos organizados da classe trabalhadora, tendo em vista a agudização dos conflitos e lutas de classes.




    Em um sentido amplificado, Cerqueira Filho (1982) compreende a “questão social” vinculada fundamentalmente ao conflito entre o capital e o trabalho, que expressa “[...] o conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos que o surgimento da classe operária impôs no mundo no curso da constituição da sociedade capitalista” (p. 21).




    Esses elementos servem como aportes elucidativos para a compreensão da gênese, dinâmica e desenvolvimento da “questão social” nesse ordenamento societário que, como totalidade histórica, agudiza as contradições sociais e sedimenta as relações de dominação, exploração e opressão. Conforme sublinhado por Saffioti (1987), com a emergência da sociabilidade capitalista, houve a simbiose e a fusão entre três sistemas organicamente inseparáveis que produzem e reproduzem explorações, opressões e dominações, que são: capitalismo, racismo e patriarcado. Essa simbiose não é pacífica e tampouco harmônica. Ao contrário, trata-se de uma unidade contraditória13. Nessa direção, atesta que:




    O modo capitalista de produção não faz apenas explicitar a natureza dos fatores que promovem a divisão da sociedade em classes sociais; lança mão da tradição para justificar a marginalização efetiva ou potencial de certos setores da população do sistema produtivo de bens e serviços (Saffioti, 2013, p. 66).




    Para Saffioti (2013), tanto o fator sexo quanto o fator raça operam como mecanismos potencialmente discriminatórios e estratificadores, em certa sociabilidade que cria mistificações com o intuito de ocultar determinações essenciais de uma estrutura histórica sustentada em desigualdades e injustiças sociais. Ou seja, constrói-se, intencionalmente, “[...] a aparência necessária sob a qual se escondem os verdadeiros mecanismos de operação de cada modo específico de produção” (p. 329).




    Com isso, cabe sublinhar que esse movimento não ocorre de forma universalizante e homogênea pelo mundo afora. Em um todo relacional e dialético, é importante compreender os diferentes movimentos ocorridos no processo de acumulação capitalista nos centros hegemônicos e imperialistas do capitalismo e naquelas formações de economia dependente, sob a ótica da divisão internacional do trabalho, que Marini (2011) denomina de intercâmbio desigual do mercado mundial capitalista. Por isso, Marini, com respaldo na teoria marxista da dependência, que “[...] consiste em determinar a legalidade específica pela qual se rege a economia dependente” (2011, p. 184), diz que, em primeiro lugar,




    [...] a produção capitalista, ao desenvolver a força produtiva do trabalho, não suprime, e sim acentua, a maior exploração do trabalhador; e, segundo, que as combinações das formas de exploração capitalista se levam a cabo de maneira desigual no conjunto do sistema, engendrando formações sociais distintas segundo o predomínio de uma forma determinada (Marini, 2011, p. 181).




    A partir desta leitura, compreende-se que “[...] a criação da grande indústria moderna seria fortemente obstaculizada se não houvesse contado com os países dependentes, e tido que se realizar sobre uma base estritamente nacional” (Marini, 2011, p. 136). Nesse sentido, do ponto de vista histórico, social, político e econômico, grandes navegações, conquistas, invasões, escravismo e colonizações são partes constitutivas do modo de produção capitalista. Longe de qualquer explicação pacífica, harmoniosa, naturalista, profética e teológica (sustentada nos desígnios divinos), esse processo se deu essencialmente de forma violenta.




    Para Marini (2011), a economia dependente e a superexploração do trabalho são condições necessárias do capitalismo mundial, entendendo a formação da economia dependente “[...] em função da acumulação de capital em escala mundial, e em particular em função de seu instrumento vital, a taxa geral de lucro” (p. 177). Uma das características dos países dependentes é a forte concentração da renda e riqueza, sustentada pela superexploração do trabalho14. Conforme Marini (2011), o conceito de superexploração não é idêntico ao de mais-valia absoluta, já que incorpora também a produção de mais-valia relativa, que corresponde ao aumento da intensidade do trabalho. A superexploração, analisada do ponto de vista econômico, político e sociológico, condensa intensificação do trabalho, prolongamento da jornada de trabalho e expropriação de parte do trabalho necessário para a reposição da força laboral, sendo definida “[...] pela maior exploração da força física do trabalhador, em contraposição à exploração resultante do aumento de sua produtividade, e tende normalmente a se expressar no fato de que a força de trabalho se remunera abaixo do seu valor real” (p. 180).




    Em seu regime permanente de acumulação, a sociedade capitalista do século XXI, financeirizada e neoliberal, se complexificou diante do surgimento e multiplicação de plataformas digitais, sob o domínio de grupos oligopolistas, como é o caso das empresas Facebook, Amazon, Google, Apple, Microsoft, entre outras que controlam um conjunto de atividades e setores da economia. Com base em Belluzzo e Galípolo (2019), o processo de “[...] acumulação de capital [...] assume a sua forma mais avançada e abstrata no capital fictício. [...]. O circuito D-M-D avança [...] para se converter em D-D. A financeirização não é uma deformação do capitalismo, mas sim um ‘aperfeiçoamento’ de sua natureza” (p. 91). Essa realidade tem sido caracterizada pelo avanço das inovações tecnocientíficas e digitais, como é o caso da inteligência artificial, da biotecnologia, da internet das coisas, da nanotecnologia e da indústria 4.0, em contínuo movimento de concentração e centralização do capital, o que significa também a produção e reprodução incessante de desigualdades sociais. Nesse aspecto, produz-se um conjunto de mazelas humanas, como desemprego estrutural, subempregos, rebaixamento salarial, ampliação de terceirizações, instabilidade, intensificação e incertezas laborais, desregulamentação e perda de direitos sociais, precarizações e empobrecimento da classe trabalhadora, além da ampliação de trabalhos autônomos e por conta própria que estão sintonizados com os preceitos neoliberais do empreendedorismo. De forma mistificadora, são disseminadas ideias de que a classe trabalhadora pode tornar-se empreendedora de si e investir todo o seu “capital humano” em algum setor da atividade econômica e, caso não tenha êxito, será por culpa e fracasso próprio. Nesse panorama social, que reforça o ideário neoliberal individualista, competitivo e consumista, as organizações coletivas e sindicais de representação, luta e resistência da classe trabalhadora são recorrentemente atacadas e descredibilizadas, com o intuito de levar a seu enfraquecimento político. Esse quadro social e político não é fixo e estanque, mas está em constante mutação e, nesse sentido, são identificadas múltiplas formas de luta, como resistência, protesto, greve e manifestações coletivas da classe trabalhadora por todo o mundo, que tensionam a ordem vigente.




    A partir dessa breve contextualização, uma das tarefas e dos desafios postos no projeto de formação em Serviço Social é a apreensão dos fundamentos da “questão social” no capitalismo e sua configuração na contemporaneidade com base nas particularidades das formações nacionais, regionais e locais, considerando a totalidade da vida social, atravessada pelo aprofundamento da crise estrutural do sistema do capital, que altera toda a dinâmica do mundo do trabalho e alcança todos os domínios da vida humana: social, ambiental, política, econômica e cultural. Trata-se de uma crise que expressa o caráter destrutivo e incontrolável do capital, pois, conforme afirma Mészáros, “[...] o que está fundamentalmente em causa hoje não é apenas uma crise financeira maciça, mas o potencial de autodestruição da humanidade [...] tanto militarmente como por meio da destruição em curso da natureza” (2009, p. 29). Em resumo, é uma crise que atinge medularmente o centro e a periferia do capitalismo e ameaça a sobrevivência da humanidade.




    Apresentado esse sucinto panorama acerca da “questão social” à luz da crítica da economia política referenciada na lei geral da acumulação capitalista — especialmente na interlocução com a tradição marxista, e considerando a estrutura social assentada na simbiose capitalismo-racismo-patriarcado –, o próximo tópico dedica-se ao conhecimento produzido sobre as particularidades da formação sócio-histórica da realidade brasileira e, consequentemente, a sua relação com o Serviço Social.




    A “questão social” nas particularidades da formação sócio-histórica brasileira e a sua relação com o Serviço Social




    O Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira, preconizado nas Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996), enseja o conhecimento das particularidades sociais, ideopolíticas, culturais e econômicas brasileiras, sem desconsiderar, sob a perspectiva de totalidade, a inserção subordinada do Brasil em processos, dinâmicas e conjunturas internacionais. Demarca-se a relevância da análise da formação sócio-histórica da sociedade brasileira com base nas reflexões de Chaui, ao dizer que:




    Quando os historiadores falam em formação, referem-se não só às determinações econômicas, sociais e políticas que produzem um acontecimento histórico, mas também pensam em transformação e, portanto, na continuidade ou na descontinuidade dos acontecimentos, percebidos como processos temporais. [...] o registro da formação é a história propriamente dita, aí incluídas suas representações, sejam aquelas que conhecem o processo histórico, sejam as que o ocultam (isto é, as ideologias) (Chaui, 2000, p. 9, grifos da autora).




    Nessa aproximação analítica acerca da realidade brasileira, parte-se da premissa de sua condição de economia dependente, reconhecendo as especificidades locais, territoriais, regionais e as desigualdades sociais que são entrecortadas pelas relações de classe, gênero, sexo e étnico-raciais. Enfatiza a apreensão do invólucro que explica o processo de constituição do Estado brasileiro sob a ótica violenta da colonização, do escravismo, do patriarcado, do latifúndio, da monocultura, do patrimonialismo, do autoritarismo, da conformação das classes sociais, da superexploração da força de trabalho, do acirramento da luta de classes permeada pelo embate entre capital e trabalho, do desenvolvimento desigual e combinado15 e da emergência da “questão social”. Essas particularidades da formação da sociedade brasileira estão intimamente atreladas ao processo de acumulação capitalista na sua totalidade. Durante quase quatrocentos anos, o escravismo no Brasil foi responsável pela organização da economia, da cultura, da política e das relações de trabalho e vida, plasmando “[...] todo um universo de valores, padrões, ideias, doutrinas, modos de ser, pensar e agir” (Ianni, 2004, p. 57-58).




    Saffioti (2013) ressalta que o processo de colonização brasileira não se deu como tentativa de implantação de um sistema econômico feudal. Pelo contrário, o Brasil se estabelece como economia dependente para o atendimento dos interesses do capitalismo mercantil europeu. Nesse sentido, a divisão internacional do trabalho operou significativa e determinantemente na constituição histórica e formação social e econômica capitalista nas diversas singularidades do sistema.




    Como país essencialmente agrário, o Brasil, nas reflexões de Chaui (2000, p. 33-34), “[...] esteve historicamente articulado ao sistema colonial e determinado pelo modo de produção capitalista a ser uma colônia de exploração, organizada na grande propriedade escravista, e não uma colônia de povoamento”. Em linhas gerais, a colônia de povoamento não despertava o interesse econômico da metrópole, enquanto a colônia de exploração estava ajustada às exigências econômicas do sistema. No contexto da divisão internacional do trabalho, a industrialização brasileira “[...] se deu por transferência de setores industriais internacionais [...] em decorrência do baixo custo da mão de obra, e o setor agrário-exportador jamais perdeu força social e política” (Chaui, 2000, p. 36).




    Em um país em que o acesso a terra, durante o período colonial, se dava mediante sesmarias e capitanias hereditárias16, cabe sublinhar que, em 1850, mesmo ano da Lei Eusébio de Queirós, que decreta o fim do tráfico de pessoas escravizadas para o Brasil, foi aprovada a Lei de Terras, que estabelecia o acesso a terra por meio da relação de compra e venda, o que revela a finalidade política da legislação ao criar um mecanismo para obstaculizar o acesso da população àquilo que deveria ser um bem público e direito humano. Em 1871, foi aprovada a Lei do Ventre Livre, que estabelecia que as crianças nascidas de mulheres escravizadas seriam livres. Já em 1885, foi promulgada a Lei dos Sexagenários, que garantia a liberdade de pessoas escravizadas de 60 anos ou mais.




    Nos anos de 1888 e 1889, marcados pelo fim da Escravidão e da Monarquia, respectivamente, o Brasil, com o advento da República e do trabalho livre, que estimulou o processo imigratório europeu sob financiamento estatal com o propósito de branqueamento populacional17, adentra em um outro momento histórico, caracterizado pela predominância da economia primária exportadora (com destaque para a produção cafeeira) e pelo patrimonialismo, sob a forte permanência das heranças coloniais sustentadas no escravismo, no autoritarismo, no clientelismo, no coronelismo, na influência do pensamento eurocêntrico e na (re)produção de desigualdades sociais, regionais, raciais e entre os sexos. As relações econômicas, políticas, culturais, sociais entre cidade-campo ganham novos contornos, e os movimentos sociais e políticos assumem importante relevância e protagonismo na cena pública. O capitalismo avançou na cidade e no campo, a indústria cresceu e se diversificou, a urbanização acelerou-se e desenvolveram-se as forças produtivas e as classes sociais (Ianni, 2004). Nesse cenário, a “questão social” passa a ser tema de preocupação e atenção dos diversos círculos sociais, políticos e intelectuais. As ciências sociais surgem e se desenvolvem com a tarefa de compreender as “raízes” do Brasil, com sua dinâmica, desenvolvimento, conflitos, lutas, condição dependente e subordinada. “Roberto Simonsen percebe a questão social na ótica da harmonização entre trabalho e o capital, da paz social. Ao passo que Caio Prado a percebe na ótica das desigualdades sociais, da luta de classes” (Ianni, 2004, p. 43).




    No Brasil, a “questão social” recebe, ao longo da história, distintas explicações, sob a “[...] influência do evolucionismo, darwinismo social, arianismo, positivismo, catolicismo, liberalismo, neoliberalismo, estruturalismo, marxismo e outras correntes de ideias [...]” (Ianni, 2004, p. 95)18. Diante de concepções e interpretações que deslocam a “questão social” das contradições imanentes ao processo de acumulação capitalista, observam-se abordagens com tendências que reproduzem perspectivas higienistas, de naturalização das desigualdades sociais e que reforçam o pensamento conservador de criminalização, disciplinamento, culpabilização e responsabilização dos indivíduos sociais pelas mazelas vividas e postas na estrutura social da realidade. Entre os postulados teóricos e concepções formuladas, destaca-se o mito da democracia racial como um constructo ideopolítico racista, disseminado como uma ideia integradora de harmonia e tolerância, em um país idilicamente constituído de pessoas ordeiras, amistosas, cordiais, conciliadoras e pacíficas. Essa perspectiva ideopolítica, construída sob o manto de um verniz democrático e de uma cultura da paz, não é condizente com a formação e realidade social brasileira, marcada por relações violentas, racistas, conflituosas, discriminatórias e desigualdades estruturais conformadas na unidade capitalismo-racismo-patriarcado. Sendo assim, entende-se que “[...] classe, gênero e raça são eixos estruturantes da dominação, processo que é atravessado pela luta de classes [...]” (Yazbek, 2021, p. 24).




    A compreensão sócio-histórica da formação da sociedade brasileira, tendo como seus elementos basilares o processo de colonização e o escravismo, possibilita apreender o vínculo estreito entre capitalismo e relações raciais, em que a “questão racial” não pode ser vista apenas como uma expressão da “questão social”, já que “[...] ela antecedeu e, ao mesmo tempo, sustentou a conformação do antagonismo entre as classes sociais, isto é, foi alicerce da desigual distribuição de riquezas no emergente capitalismo brasileiro” (Gonçalves, 2018, p. 515, grifos da autora). Nesse sentido, e em linha oposta a qualquer explicação monocausal, é imprescindível compreender a “questão social” na sociedade brasileira ligada às relações raciais, à gênese do pauperismo e aos movimentos sociais de rebeldia e luta, que emergem nessa quadra histórica. No caso brasileiro, entende-se que o escravismo “[...] a partir da diáspora africana é parte da dinâmica que resultou na acumulação capitalista, principalmente na América, servindo ao desenvolvimento do capitalismo industrial na Europa” (Durans, 2014, p. 394). Isso permite interpretar a “questão social” à luz da constituição das classes sociais e das relações étnico-raciais e patriarcais, com o intuito de desvelar, a partir do processo de acumulação capitalista e das lutas sociais, as desigualdades produzidas socialmente e agudizadas historicamente.




    Em suas reflexões, Castelo (2021) apresenta como hipótese analítica uma abordagem da origem da “questão social” no Brasil no início do Segundo Reinado (1831-1889), ou seja, antes da Era Vargas (1930-1945), sinalizando as “[...] intervenções estatais na gestão coercitiva da força de trabalho em uma formação econômico-social dependente que vivenciou uma transição pelo alto para o capitalismo” (p. 99), em que o Estado cumpriu uma tarefa fundamental para a consolidação de uma hegemonia oligárquica. Fundamentado na teoria marxista da dependência, Castelo (2021) discorre sobre a emergência do capitalismo dependente no Brasil em meados do século XIX, sob influência de fatores externos e internos, sem o intuito de homogeneização desse processo. Desde o período em tela, estão presentes as “[...] lutas de classes com as revoltas populares, a resistência quilombola e as primeiras greves da classe trabalhadora, nas quais trabalhadores escravizados e livres lutaram lado a lado contra a superexploração capitalista” (p. 106)19. Nessa esteira analítica, e ponderando sobre o processo de transição do escravismo para o trabalho livre, Mara e Bezerra (2021) argumentam que a classe trabalhadora brasileira se constituiu ainda no período escravista, sustentando a tese de que “[...] o escravismo marcou profundamente o fazer-se do proletariado enquanto classe social no Brasil” (p. 119).




    De acordo com Ianni (2004), no decorrer do regime escravista, “[...] havia uma questão social. [...]. A questão social estava posta de modo aberto, transparente” (p. 88). Essa afirmação pode ser identificada também nos apontamentos de Moura (1983) ao retratar a experiência política de Palmares, que tensionou a estrutura escravista no período colonial, além de outros movimentos, como as Revoltas Baianas de 1807 a 1844, a Revolta dos Alfaiates de 1798 na Bahia e demais insurreições e as lutas abolicionistas, que demonstram uma dinâmica social envolta de conflitos, tensões, resistências, violências, repressões e lutas.




    Com o fim do escravismo, o advento da República e a efervescência das lutas sociais, os setores dominantes e o Estado são levados a reconhecer a “questão social” como uma realidade, inclusive admitindo que o trato com a “questão social” poderia deixar de ser considerado como um problema de polícia, baseado em respostas criminalizadoras e repressoras, para tratá-la como uma questão política, apesar de que as repressões a lutas e movimentos sociais nunca deixaram de ocorrer. Ainda segundo Ianni (2004), “[...] há processos estruturais que estão na base das desigualdades e antagonismos que constituem a questão social” (p. 91), que envolvem aspectos econômicos, políticos, culturais, regionais e raciais. Nessa realidade, emergem sindicatos, partidos políticos, associações, movimentos sociais e coletivos (mulheres, negros, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, camponeses, população ­LGBTQIAPN+, juventude, pessoas com deficiência etc.), que travam, por meio de mobilizações, greves, reivindicações e protestos, “[...] uma luta aberta e surda pela cidadania” (p. 92).




    Nesse quadro, e considerando o movimento contraditório das relações sociais e da configuração posta entre Estado e sociedade, emergem as políticas sociais como respostas às manifestações da “questão social” e, consequentemente, são inaugurados os cursos de Serviço Social. Por isso, com respaldo na orientação curricular do conteúdo relativo ao Núcleo de fundamentos do trabalho profissional, é de suma importância compreender o significado social, institucionalização e profissionalização do Serviço Social, como especialização do trabalho coletivo, em um contexto contraditório, em que se conformam projetos profissionais e societários de naturezas, princípios e fundamentos distintos, tendo a “questão social” como objeto ou matéria-prima sobre a qual incide a ação profissional20. Nesse sentido, ressalta-se que a “questão social” assume centralidade no processo formativo, pois justifica e explica a existência e a fundação do Serviço Social.




    O Serviço Social no Brasil se institucionaliza e se legitima a partir do momento em que a profissão é mobilizada pelo Estado e pela classe empresarial-dominante para o enfrentamento da “questão social”. Considerando a criação da primeira Escola de Serviço Social em 1936, em São Paulo, a formação profissional se orientava por “[...] um caráter de apostolado apoiado em uma abordagem da questão social como problema moral [...]” (Yazbek, 2021, p. 21). A partir de então, “[...] o Estado assume o papel regulador na condução de políticas econômicas e sociais” (Yazbek, 2021, p. 21), o que significa, contraditoriamente, tanto a viabilização do processo de acumulação capitalista quanto o atendimento das necessidades sociais da população. Isso também expõe a própria natureza contraditória do Serviço Social e a sua autonomia relativa, ao considerar, no exercício da profissão, o atendimento das requisições institucionais-empregadoras (do capital propriamente dito), como também o compromisso com as necessidades humanas da classe trabalhadora.




    É na esteira do processo de renovação da profissão, com destaque para o Método BH e o 3o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, ou mais conhecido como “Congresso da Virada” de 1979, que emergem “[...] novas vertentes teórico-metodológicas explicativas da profissão e da realidade [...]” (Yazbek, 2021, p. 22), o que contribuiu para a construção de um novo direcionamento da profissão, a partir da crítica às influências conservadoras e ao tradicionalismo. Como área de produção de conhecimentos e profissão inserida na divisão social, sexual, territorial, racial e técnica do trabalho, o Serviço Social, nas últimas décadas, tem redesenhado a sua imagem social por meio da construção de um projeto ético-político alinhado aos interesses sociais da classe trabalhadora e comprometido com a construção de uma sociedade substancialmente livre e humanamente emancipada.




    Em um contexto marcado pelo recrudescimento do conservadorismo de forte teor reacionário21, pela ofensiva da hegemonia financeira e neoliberal da sociabilidade capitalista sob o domínio de blocos oligárquicos e implementação de medidas de austeridade, torna-se um desafio para o Serviço Social brasileiro a apreensão crítica acerca da “questão social” diante das investidas tendenciosas e mistificadoras, que corroboram para interpretações reducionistas baseadas em naturalizações, simplificações, pulverizações, fragmentações e esvaziadas de suas bases e conteúdos fundamentais. Uma abordagem que não apreenda com criticidade a totalidade dos processos e fenômenos sociais, a partir de suas múltiplas determinações, contradições, mediações e complexidades, pode redundar em ações profissionais pautadas em uma lógica imediatista, assistencialista, policialesca, higienista, moralizadora e/ou caritativa, o que representa retrocessos do ponto de vista do projeto ético-político da profissão22.
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